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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

01- Você recebeu do fiscal o seguinte material: 
 

a) Este caderno com o enunciado das 40 (quarenta) questões objetivas divididas nas seguintes sessões: 
 
 
 
 
 

b) Uma (1) Folha de Respostas, destinada às respostas das questões objetivas formuladas nas provas, a ser entregue ao 
fiscal ao término da prova. 

 

02- É DE RESPONSABILIDADE DO CANDIDATO A CONFERÊNCIA DO NÚMERO DO CADERNO DE PROVA NO 
CARTÃO RESPOSTA. Caso não sejam compatíveis, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.  

 

03- Verifique se este material está em ordem (tais como se a sequência de páginas está correta e se o número de questões 
confere com o quadro da alínea “a” do item 1)  e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem 
na confirmação de inscrição. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.  

 

04- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio da Folha de Respostas, preferivelmente à caneta 
esferográfica de tinta na cor preta ou azul. 

 

05- Tenha muito cuidado com a Folha de Respostas para não a DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. A folha somente 
poderá ser substituída caso esteja danificada em suas margens superior ou inferior – BARRA DE RECONHECIMENTO 
PARA LEITURA ÓTICA. 

 

06- Na Prova Objetiva, as questões são identificadas pelo número que se situa acima do enunciado. 
 

07- Na Folha de Respostas, as mesmas estão identificadas pelo mesmo número e as alternativas estão identificadas acima da 
questão de cada bloco de respostas. 

 

08- Para cada uma das questões objetivas são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA. A marcação de 
nenhuma, de mais de uma alternativa ou da rasura de qualquer natureza (borracha, corretivo, etc) anula a questão, 
MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS SEJA A CORRETA. 

 

09- Na Folha de Respostas, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo TODO O 
ESPAÇO compreendido pelo retângulo pertinente à alternativa, usando caneta esferográfica de tinta preta ou azul, 
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras, portanto, preencha os campos de marcação 
completamente, procurando deixar menos “espaços em branco” possível dentro do retângulo, sem invadir os limites dos 
retângulos ao lado. 

 

10- Será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos na folha de respostas da prova objetiva, 
conforme previsto na alínea “d” do item 9.18 do edital. Ao candidato somente será permitido levar o caderno de questões 
da prova objetiva ao final do horário previsto para o término da prova, conforme previsto na alínea “c” do item 9.18 do 
edital.  

 
 

11- SERÁ ELIMINADO do Concurso o candidato que: 
 

a) Se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas, relógios e/ou aparelhos de calcular, bem como rádios 
gravadores, fones de ouvido, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie; 
 

b) Se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou a Folha de 
Resposta. 
 

12- Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar sua Folha de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões NÃO SERÃO CONSIDERADOS. 

 

13- Quando terminar, entregue ao fiscal o Caderno de Questões da Prova Objetiva, a Folha de Respostas da Prova Objetiva, 
conforme disposto na alínea “e” do item 9.18 do edital, e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA. 

 

 
 
 

"Não tenhamos pressa. Mas não percamos tempo." 
                                                        (José Saramago) 

 
 
 

Língua Portuguesa Conhecimentos de Informática Conhecimentos Específicos 
Questões Pontos Questões Pontos Questões Pontos 

1 a 14 2 15 a 20 2 21 a 40 3 
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� Língua Portuguesa � 
 
 
Instruções: Para responder às questões 1 a 5, considere os seguintes parágrafos, que iniciam o livro “O Ócio Criativo”, de 
Domenico de Masi: 
 

 Eu me limito a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partimos de uma sociedade onde uma grande 
parte da vida das pessoas adultas era dedicada ao trabalho, estamos caminhando em direção a uma sociedade na qual grande 
parte do tempo será, e em parte já é, dedicada a outra coisa. Esta é uma observação empírica, como a que foi feita pelo 
sociólogo americano Daniel Bell quando, em 1956, nos Estados Unidos, ao constatar que o número de “colarinhos brancos” 
ultrapassava o de operários, advertiu: “Que poder operário que nada! A sociedade caminha em direção à predominância do 
setor de serviços.” Aquela ultrapassagem foi registrada por Bell. Ele não a adivinhou ou profetizou. Da mesma maneira, eu me 
limito a registrar que estamos caminhando em direção a uma sociedade fundada não mais no trabalho, mas no tempo vago. 
 Além disso, sempre com base nas estatísticas, constato que, tanto no tempo em que se trabalha quanto no tempo vago, 
nós, seres humanos, fazemos hoje sempre menos coisas com as mãos e sempre mais coisas com o cérebro, ao contrário do que 
acontecia até agora, por milhões de anos. 
 
Questão 01 
 
Para concatenar suas ideias, ao autor iniciou o segundo parágrafo com a locução “além disso”. Essa expressão poderia ser 
substituída, sem prejuízo para o texto, por 
 

A) Em contrapartida. 
B) Ademais.  
C) Por outro lado. 
D) Por conseguinte. 
E) Não obstante 
 
Questão 02 
 

As frases de Daniel Bell foram transcritas entre aspas e precedidas do verbo “advertir” e do sinal de dois pontos. Chama-se a 
esse recurso “discurso direto”. Na transposição para o discurso indireto, algumas adaptações precisam ser feitas. Nesse caso, 
como a primeira frase a ser transcrita (“Que poder operário que nada!”) é exclamativa, a melhor solução é fazer uma paráfrase, 
como na seguinte alternativa: 

A) Daniel Bell advertiu que falar em poder operário era uma coisa superada. 
B) Daniel Bell advertiu que o poder operário era uma criação da sociedade. 
C) Daniel Bell advertiu que não gostava muito de falar de poder operário. 
D) Daniel Bell advertiu que o poder operário vivia uma crise de consumo. 
E) Daniel Bell advertiu que nunca houve um poder operário de fato. 
 
Questão 03 
 

Ao repetir que se baseia em estatísticas, De Masi emprega um recurso argumentativo que tem por finalidade 
 

A) validar o conteúdo opinativo e subjetivo de suas afirmações. 
B) caracterizar o valor dos números e índices na sociedade moderna. 
C) destacar a impessoalidade de suas previsões e vaticínios. 
D) enfatizar a necessidade de todos se preocuparem com a realidade. 
E) convencer o leitor de que nem todas as estatísticas são negativas. 
 
Questão 04 
 
O acento indicativo de crase empregado em “A sociedade caminha em direção à predominância do setor de serviços” está 
corretamente mantido na seguinte reescritura do trecho: 
 

A) Caminhamos em direção à uma vida ociosa e criativa. 
B) Caminhamos buscando à predominância do ócio criativo. 
C) Caminhamos objetivando à criatividade e à vida ociosa. 
D) Caminhamos em direção à criatividade e à suas benesses. 
E) Caminhamos em direção à ociosidade e à criatividade. 
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Questão 05 
 
Observe o período inicial do texto: “Eu me limito a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partimos de uma 
sociedade onde uma grande parte da vida das pessoas adultas era dedicada ao trabalho, estamos caminhando em direção a uma 
sociedade na qual grande parte do tempo será, e em parte já é, dedicada a outra coisa.”  
Reescrevendo-o de modo a alterar o tempo presente do enunciado, como se as considerações de De Masi dissessem respeito a 
uma época passada, o resultado que mantém coerência com o trecho original está transcrito na seguinte alternativa: 
 
A) Eu me limitava a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partíramos de uma sociedade onde uma grande 

parte da vida das pessoas adultas era dedicada ao trabalho, estávamos caminhando em direção a uma sociedade na qual 
grande parte do tempo seria, e em parte já era, dedicada a outra coisa.  

B) Eu me limitei a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partimos de uma sociedade onde uma grande parte 
da vida das pessoas adultas estava dedicada ao trabalho, estaríamos caminhando em direção a uma sociedade na qual 
grande parte do tempo era, e em parte já havia sido, dedicada a outra coisa. 

C) Eu me limitara a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partíramos de uma sociedade onde uma grande 
parte da vida das pessoas adultas fora dedicada ao trabalho, estivéramos caminhando em direção a uma sociedade na qual 
grande parte do tempo fora, e em parte já houvera sido, dedicada a outra coisa. 

D) Eu me limitaria a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partiríamos de uma sociedade onde uma grande 
parte da vida das pessoas adultas seria dedicada ao trabalho, estaríamos caminhando em direção a uma sociedade na qual 
grande parte do tempo seria, e em parte já teria sido, dedicada a outra coisa. 

E) Eu, se me limitasse a sustentar, com base em dados estatísticos, que nós, que partimos de uma sociedade onde uma grande 
parte da vida das pessoas adultas fosse dedicada ao trabalho, estaríamos caminhando em direção a uma sociedade na qual 
grande parte do tempo seria, e em parte já havia sido, dedicada a outra coisa. 

 
Instruções: Para responder às questões 6 a 10, considere o poema “Vaidade”, de Florbela Espanca: 
 
Sonho que sou a Poetisa eleita, 
Aquela que diz tudo e tudo sabe, 
Que tem a inspiração pura e perfeita, 
Que reúne num verso a imensidade! 
 
Sonho que um verso meu tem claridade 
Para encher todo o mundo! E que deleita 
Mesmo aqueles que morrem de saudade! 
Mesmo os de alma profunda e insatisfeita! 
 
Sonho que sou Alguém cá neste mundo... 
Aquela de saber vasto e profundo, 
Aos pés de quem a terra anda curvada! 
 
E quando mais no céu eu vou sonhando, 
E quando mais no alto ando voando, 
Acordo do meu sonho... 
 
                                E não sou nada!... 
 
 
Questão 06 
 
No primeiro verso do poema, encontramos o eu poético feminino afirmando seu sonho de ser “a Poetisa eleita”. Outro de seus 
sonhos é que 
 
A) sua inspiração lhe diga tudo o que sabe. 
B) seus versos encham todo o mundo. 
C) a terra ande curvada aos seus pés. 
D) a imensidade lhe seja pura e perfeita. 
E) a claridade de seus versos deleite os mortos. 
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Questão 07 
 
Na primeira estrofe do poema há seis verbos, todos empregados no presente do indicativo. Qual a única afirmação correta a 
respeito desses verbos? 
 
A) Todos eles são irregulares ou anômalos. 
B) Apenas um deles pertence à terceira conjugação. 
C) Todos indicam uma projeção para o futuro. 
D) Nenhum deles pertence à primeira conjugação. 
E) Todos eles representam uma verdade permanente. 
 
 
Questão 08 
 
Sobre as rimas que ocorrem nas duas primeiras estrofes do poema, é correto afirmar que elas são feitas 
 
A) entre verbos no gerúndio e substantivos concretos. 
B) em posição interna e externa nos oito versos. 
C) com palavras paroxítonas terminadas em vogal átona. 
D) sem simetria apenas na primeira estrofe. 
E) de modo aleatório, com pouca regularidade. 
 
Questão 09 
 
O último terceto do poema mostra uma repetição de estruturas sintáticas que  
 
A) constroem uma gradação necessária para que se desfaça a atmosfera de sonho e o eu poético possa afirmar sua fragilidade. 
B) reforçam a ideia de distanciamento do sonho diante da realidade, mas sustentam a valorização do eu poético. 
C) atuam expressivamente para negar a inadequação do eu poético diante da atmosfera de sonho de sua realidade. 
D) valorizam o aspecto atemporal do sonho sem comprometer a observação concreta da instabilidade do eu poético. 
E) enfatizam o idealismo utópico do eu poético em suas reflexões sobre o desejo de sonhar e o sonho de desejar. 
 
 
Questão 10 
 
São palavras formadas pelo mesmo processo morfológico: 
 
A) imensidade – insatisfeita – curvada. 
B) perfeita – saudade – deleita. 
C) voando – profundo – sonhando. 
D) encher – morrem – acordo. 
E) poetisa – inspiração – claridade. 
 
 
Questão 11 
 
Qual dos provérbios abaixo está acompanhado da correta identificação de dígrafos e encontros consonantais? 
 
A) Quem semeia vento colhe tempestade – quatro dígrafos e dois encontros consonantais. 
B) Mais vale um pássaro na mão do que dois voando – quatro dígrafos e nenhum encontro consonantal. 
C) Em terra de sapo, mosquito não dá rasante – três dígrafos e dois encontros consonantais. 
D) Farinha pouca, meu pirão primeiro – dois dígrafos e um encontro consonantal. 
E) Quanto mais eu rezo, mais assombração me aparece – quatro dígrafos e dois encontros consonantais. 
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Questão 12 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A charge “Inclusão Digital” procura alcançar um efeito de humor colocando em destaque   
 
A) a homonímia entre palavras ambíguas.  
B) os desvios ortográficos do enunciado. 
C) a adaptação dos estrangeirismos. 
D) a oposição semântica de duas preposições. 
E) a religiosidade e o tecnicismo. 
 
 
Questão 13 
 
A chamada publicitária estampada num jornal dizia: 
 
VAI FICAR SÓ OLHANDO? 
APROVEITE LOGO ESTAS OFERTAS! 

 
Os verbos que iniciam as duas frases 
 
A) destoam na flexão, pois apenas o verbo aproveitar está na terceira do singular. 
B) destoam na flexão, pois apenas o verbo aproveitar está na segunda do singular. 
C) estão conjugados no imperativo e se dirigem ao interlocutor da mensagem. 
D) estão flexionados corretamente na segunda pessoa do singular. 
E) estão flexionados corretamente na terceira pessoa do singular. 
 
 
Questão 14 
 
Duas placas colocadas na entrada de uma galeria oferecem empregos. Elas dizem: 
 

PRECISAM-SE DE COSTUREIRAS  CONTRATAM-SE COZINHEIROS 
 
Levando em conta o que é recomendado pelo uso prestigiado na linguagem padrão, podemos afirmar que 
 
A) apenas a primeira frase está correta, pois o verbo “precisar” tem sujeito indeterminado. 
B) as duas frases estão corretas, já que ambas têm sujeito indeterminado e pronome reflexivo. 
C) apenas a segunda frase está correta, pois o verbo “contratar” concorda com o sujeito “cozinheiros”. 
D) as duas frases estão incorretas, pois a indeterminação deixa o verbo na terceira pessoa do singular. 
E) as duas frases estão incorretas, pois a indeterminação deixa o verbo na terceira pessoa do plural. 
 
 

 
 
 
 
 

UM��IMEIO
PELAMOR��DE�

DEUS...
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� Conhecimentos de Informática� 
 
 
 
Questão 15 
 
No sistema operacional Microsoft Windows, qual o efeito da combinação de teclas Ctrl+Z , isto é, pressionar a tecla Ctrl 
juntamente com a tecla Z? 
 
A) Abrir. 
B) Copiar. 
C) Recortar. 
D) Desfazer. 
E) Fechar. 
 
Questão 16 
 
Ao salvar um arquivo no processador de texto BROffice Writer, qual alternativa representa um formato (extensão de arquivo) 
que NÃO É SUPORTADO pelo programa? 
 
A) .doc 
B) .zip 
C) .rtf 
D) .txt 
E) .xml 
 
Questão 17 
 

Ao formatar um parágrafo usando o processador de texto Microsoft Word, como fica o texto com alinhamento justificado? 
 
A) Alinhado, em relação às margens direita e esquerda. 
B) Centralizado, em relação às margens direita e esquerda. 
C) Alinhado, em relação à margem esquerda, e desalinhado em relação à margem direita.  
D) Alinhado, em relação à margem direita, e desalinhado, em relação à margem esquerda.  
E) Desalinhado, em relação às margens direita e esquerda. 
 
Questão 18 
 
Seja uma planilha eletrônica, como por exemplo Microsoft Excel ou BROffice Calc, com as células contendo, 
respectivamente, os seguintes valores numéricos: A1=1, A2=2, A3=3, B1=4, B2=5, B3=6. Que valor seria calculado na célula 
A4 se ela contivesse a fórmula =SOMA(A1:B2)-SOMA(A3-B3)? 
 
A) 21. 
B) 3. 
C) 15.  
D) 9. 
E) -3. 
 
Questão 19 
 

Programas de correio eletrônico, como o Microsoft Outlook ou Mozilla Thunderbird, utilizam protocolos de comunicação. 
Dentre esses, o protocolo SMTP é utilizado para 
 
A) envio de mensagens. 
B) recebimento de mensagens. 
C) filtro de mensagens indesejadas (SPAM). 
D) transferência de arquivos. 
E) armazenamento de endereços eletrônicos.  
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Questão 20 
 

Nos programas de navegação na Internet, como o Microsoft Internet Explorer ou Mozilla Firefox, que tecla, quando 
pressionada, tem o efeito de parar o carregamento de uma página? 
 

A) Enter. 
B) F4. 
C) End.  
D) Delete. 
E) Esc. 
 

 
 

� Conhecimentos Específicos � 
 
Questão 21 
 
Com relação ao conceito de tributo, conforme disciplinado pelo Código Tributário Nacional, é correto afirmar que tributo é 
toda prestação pecuniária 
 

A) ou não compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em 
lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

B) compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

C) compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, incluindo sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

D) ou não compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, incluindo sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

E) compulsória ou voluntária, em moeda, bens ou serviços, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

 
Questão 22 
 
A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais aprova projeto de emenda constitucional possibilitando a instituição de 
empréstimo compulsório, através de lei complementar de iniciativa exclusiva do poder executivo estadual, de forma a fazer 
frente a “calamidade pública que exija auxílio federal impossível de atender com os recursos orçamentários disponíveis”.  Com 
base no fato narrado e levando em conta as normas de direito tributário, é correto afirmar o que segue: 
 

A) o Estado de Minas Gerais não pode instituir empréstimo compulsório, por se tratar de competência exclusiva da União 
Federal. 

B) o Estado de Minas Gerais não pode instituir empréstimo compulsório, desde que devidamente autorizado pelo Congresso 
Nacional, através de lei complementar. 

C) o Estado de Minas Gerais pode instituir  empréstimo compulsório através da aprovação, pelo seu poder legislativo, de lei 
complementar respectiva.  

D) o Estado de Minas Gerais pode instituir empréstimo compulsório uma vez que o fato gerador, mencionado pelo projeto de 
emenda constitucional, atende aos requisitos estabelecidos pelo Código Tributário Nacional. 

E) o Estado de Minas Gerais não pode instituir empréstimo compulsório, desde que devidamente autorizado pelo Congresso 
Nacional, através de decreto legislativo. 

 
Questão 23 
 
Com relação à competência para a instituição de transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos, é correto 
afirmar que compete 
 

A) aos Estados e aos Municípios. 
B) concorrentemente a União Federal, aos Estados e aos Municípios. 
C) aos Estados e ao Distrito Federal. 
D) ao Distrito Federal e aos Municípios. 
E) aos Estados, Territórios Federais e Municípios. 
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Questão 24 
 
Com relação a modalidades de citação, estabelecidas pela Lei nº 6830/80 (Lei de Execução Fiscal) é correto afirmar o que 
segue:  
 

I. a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer por outra forma. 
II. a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for omitida, 

no aviso de recepção, 5 (cinco) dias após a entrega da carta à agência postal. 
III. se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita 

por oficial de justiça ou por edital. 
IV. o edital de citação será afixado na sede do juízo, publicado uma só vez no órgão oficial, gratuitamente, como expediente 

judiciário, com o prazo de 20 (vinte) dias, e conterá, apenas, a indicação da exequente, o nome do devedor e dos co-
responsáveis, a quantia devida, a natureza da dívida, a data e o número da inscrição no registro da dívida ativa, o prazo e 
o endereço da sede do juízo. 

V. a citação se dará por meio eletrônico, desde que o réu seja pessoa jurídica, inscrita em registro de certificação criado 
com este propósito. 

 

A) As opções I e II estão corretas. 
B) As opções II e III estão corretas. 
C) As opções III e IV estão corretas. 
D) As opções IV e V estão corretas. 
E) As opções I e III estão corretas. 
 
 
Questão 25 
 
Com relação ao prazo, para a apresentação de embargos, na forma da Lei nº 6830/80 (Lei de Execução Fiscal), é correto 
afirmar que o executado oferecerá embargos, 
 
A) no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da fiança bancária. 
B) no prazo de 30 (trinta) dias, contados da juntada da prova da fiança bancária. 
C) no prazo de 30 (trinta) dias, contados da citação. 
D) no prazo de 15 (quinze) dias, contados da intimação, independentemente da apresentação de garantia à execução. 
E) no prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada do mandado de citação. 
 
 
Questão 26 
 
Com relação a taxas, na forma como determinado pelo Código Tributário Nacional, é correto afirmar o que segue: 
 
A) a taxa é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, 

relativa ao contribuinte. 
B) a taxa cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária 
C) a taxa é o imposto que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, 

de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 
D) a taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função 

do capital das empresas. 
E) a taxa pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função do 

capital das empresas. 
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Questão 27 
 
Marilda Lima Duarte ajuíza ação ordinária em face do Município do Rio de Janeiro, questionando a contagem do prazo de 
prescrição do imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), que levou em conta a data de inscrição da dívida ativa.  
Em face do fato narrado,  é correto afirmar que o termo inicial da prescrição da pretensão de cobrança 
 
A) do IPTU é a data da inscrição da dívida ativa, que é modalidade de notificação do crédito tributário. 
B) do IPTU é a data da instauração do processo administrativo tributário de cobrança, que é modalidade de notificação do 

crédito tributário. 
C) do IPTU, por se tratar de tributo cujo lançamento é por declaração, é a data do vencimento previsto no carnê de 

pagamento, que é modalidade de notificação do crédito tributário. 
D) do IPTU, por se tratar de tributo cujo lançamento é de ofício,  é a data da inscrição da dívida ativa, que é modalidade de 

notificação do crédito tributário 
E) do IPTU é a data do vencimento previsto no carnê de pagamento, que é modalidade de notificação do crédito tributário. 
 
Questão 28 
 
Considerando as afirmações abaixo a respeito do catálogo de direitos fundamentais da Constituição Federal de 1988, assinale a 
opção correta:  
 

I. o mandado de segurança é cabível para proteger direito líquido e certo, não amparado por Habeas Corpus ou Habeas Data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
de atribuições do poder público.  

II. o Habeas Corpus é cabível sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público.  

III. o Habeas Data é cabível para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constante de 
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público, exceto aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  

 
A) Estão corretas as alternativas I e II.  
B) Estão corretas as alternativas I e III.  
C) Estão corretas as alternativas II e III.  
D) Está correta somente a alternativa I.  
E) Está correta somente a alternativa II. 
 
Questão 29 
 
A respeito da inviolabilidade constitucional do domicílio, assinale a alternativa correta:  
 
A) a autoridade policial pode ingressar na residência ou no escritório de pessoa investigada em inquérito policial, sem o seu 

consentimento, desde que tenha reunido indícios suficientes de seu envolvimento em prática criminosa, 
independentemente de mandado judicial. 

B) é imprescindível mandado judicial para ingresso na residência ou escritório de pessoa investigada sem o seu 
consentimento, exceto se houver indícios de seu envolvimento em organização criminosa, devendo a diligência ser 
realizada pela autoridade policial durante o dia, e comunicada à autoridade judiciária competente em 24 horas.  

C) a proteção constitucional da inviolabilidade de domicílio protege apenas a casa do indivíduo, não sendo extensível a seu 
local de trabalho. A autoridade policial poderá ingressar na casa do indivíduo a qualquer hora do dia ou da noite sem o seu 
consentimento, desde que portando mandado judicial.  

D) a autoridade policial pode realizar busca na residência ou escritório de pessoa investigada em inquérito policial sem o seu 
consentimento, desde que portando mandado judicial de busca e apreensão, devendo a diligência ser realizada durante o 
dia. 

E) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou ainda com prévia autorização judicial, que só pode ser concedida 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 
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Questão 30 
 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, assinale a matéria que não se insere na competência originária do Supremo 
Tribunal Federal.    
 
A) Julgamento de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e de ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal.  
B) Julgamento, nas infrações penais comuns, do Presidente da República, do Vice-presidente, dos membros do Congresso 

Nacional, de seus próprios Ministros e do Procurador-geral da República 
C) Homologação das sentenças estrangeiras, concessão do exequatur às cartas rogatórias, e julgamento de pedido de 

extradição de estado estrangeiro.  
D) Julgamento do mandado de segurança e do habeas data contra atos do Presidente da República e das mesas da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal; 
E) Julgamento das causas e dos conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 

inclusive as respectivas entidades da administração indireta. 
 
 
Questão 31 
 
Considerando as afirmações abaixo a respeito do regramento constitucional do Tribunal de Contas da União na Constituição de 
1988, assinale a opção correta. 
 

I. O Tribunal de Contas da União integra o poder legislativo, competindo-lhe exercer a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.  

II. Os Ministros do Tribunal de Contas da União são nomeados pelo Presidente da República após aprovação em concurso 
público de provas e títulos, devendo ter mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, reputação ilibada e mais 
de dez anos de prática jurídica comprovada.  

III. As decisões proferidas pelo Tribunal de Contas da União podem ser revistas pelo poder judiciário, sendo que suas 
decisões de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo extrajudicial.  

 
A) Estão corretas as alternativas I e III.  
B) Estão corretas as alternativas II e III.  
C) Estão corretas as alternativas I e II.  
D) Está correta somente a alternativa I.  
E) Todas as alternativas estão corretas. 
 
 
Questão 32 
 
A Constituição Brasileira estabelece que a exploração da atividade econômica deve ser feita em regra por empresas privadas e 
excepcionalmente pelo estado. O regramento constitucional das empresas públicas e das sociedades de economia mista que 
explorem atividade econômica em concorrência com as empresas privadas prevê que 
 
A) a contratação de funcionários precedida de concurso público de provas e títulos, estando os mesmos sujeitos ao regime 

jurídico único, na forma da lei.  
B) a desnecessidade da realização de concurso público para contratação de funcionários, estando os mesmos sujeitos ao 

regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho.  
C) o funcionamento pelo período máximo de dez anos, prorrogável por igual prazo por deliberação do Congresso Nacional.   
D) o regime jurídico tributário próprio, previsto em lei complementar, podendo ser instituída a isenção de tributos para fazer 

face às exigências do mercado, vedada sua extensão às empresas privadas.  
E) a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributários.   
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Questão 33 
 
Proposta de emenda constitucional formulada por um terço dos membros do Câmara dos Deputados tem por objeto a 
instituição de eleição indireta para os cargos de prefeito e vereador de cidades com menos de dez mil habitantes. O fundamento 
da medida é de ordem econômica, pois o custo das eleições diretas compromete a saúde financeira dos pequenos municípios. A 
emenda institui que a escolha dos membros do executivo e legislativo desses Municípios ficará a cargo das Assembléias 
Legislativas dos Estados em que estiverem localizados. A referida emenda constitucional é 
 
A) inconstitucional, pois a Constituição de 1988 estabelece o quorum mínimo de um terço dos membros do Congresso 

Nacional, consideradas as duas casas legislativas, para a apresentação de propostas de emenda à Constituição.  
B) manifestação legítima do poder constituinte derivado, não estando o poder de emenda à Constituição sujeito ao controle de 

constitucionalidade, desde que respeitado o devido processo legislativo.  
C) inconstitucional, pois a Constituição de 1988 estabelece limites materiais ao exercício do poder constituinte derivado, 

proibindo a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto para cargos políticos eletivos.  
D) inconstitucional, pois sua aprovação pelo Congresso Nacional violaria a autonomia política dos Municípios brasileiros, que 

têm competência exclusiva para legislar sobre a matéria.  
E) constitucional, pois a revisão do sistema político pelo poder constituinte derivado é expressão do princípio da mutação 

constitucional. 
 
 
 
Questão 34 
 
A respeito das funções essenciais à Justiça previstas na Constituição de 1988, analise as afirmativas abaixo e assinale a opção 
correta. 
 

I. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

 

II. Dentre as funções institucionais do Ministério Público previstas na Constituição está a promoção da ação penal pública, a 
defesa judicial dos direitos e interesses da população indígena e o controle externo da atividade policial.  

 

III. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do poder executivo. 

 

IV. À Defensoria Pública incumbe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados. Aos Defensores 
Públicos da União, Distrito Federal e Territórios é assegurada a inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora 
das atribuições institucionais.  

 
A) Estão corretas apenas as alternativas I e II.   
B) Estão corretas apenas as alternativas I, II e III.  
C) Estão corretas apenas as alternativas II e IV.  
D) Todas as alternativas estão corretas.     
E) Estão corretas apenas as alternativas II, III e IV. 
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Questão 35 
 
A reforma do aparelho de Estado do Governo Fernando Henrique Cardoso, introduziu várias modificações na estrutura 
administrativa do País. Assinale a alternativa em expressa um erro conceitual e legal do instituto administrativo, evidenciada 
ou não, nessa reforma da Administração Pública. 
 
A) A parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. A 

parceria público-privada tem por traço marcante o tipo de vincula que liga o Estado à iniciativa privada. Tal parceria, 
tendo-se o princípio da legalidade administrativa, regulamentada pela Lei nº 11.079. 

B) Concessão de serviço público é o contrato administrativo pelo qual a Administração Pública transfere a pessoa jurídica ou 
a consórcio de empresas a execução de certa atividade de interesse coletivo, remunerada através do sistema de tarifas pagas 
pelos usuários. Nessa relação a  Administração Pública é denominada de concedente e o executor do serviço de 
concessionário. Ocorre a concessão quando a Administração Pública entrega a terceiros, estranhos à máquina 
administrativa, determinado serviço público, o qual será explorado sob a fiscalização do poder público. Em contrapartida, 
há uma remuneração em forma de tarifa.  

C) A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

D) A natureza de autarquia especial conferida à agência é caracterizada por independência administrativa, ausência de 
subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes e autonomia financeira. 

E) A instituição do termo de parceria público-privada (PPP) consiste em um contrato organizacional, de longo prazo de 
duração, por meio do qual se atribui a um sujeito público o dever de executar obra privada, com ou sem direito à 
remuneração, por meio da exploração da infra-estrutura, mas mediante uma garantia especial e reforçada prestada pelo 
poder público, utilizável para a obtenção de recursos no mercado financeiro. È vedada a PPP a contratação inferior a dez 
milhões de reais. 

 
 
Questão 36 
 
Quanto à classificação e à execução da Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 
A) Quanto à execução pode a Administração Pública ser classificada em execução direta ou de execução indireta. A execução 

direta é a realizada pelas pessoas jurídicas do direito público, pôr seus próprios meios jurídicos, sendo a adotada para as 
atividades que lhe são essenciais. Fazem parte da estrutura constitucional do Estado e possuem poderes políticos e 
administrativos, como a União, os Estados e os Municípios, todos com autonomia política, administrativa e financeira.  

B) A administração indireta é composta por órgãos de cada ente federado, portanto, compõem-se por órgãos que 
movimentam, animam e exteriorizam a sua vontade, que possibilitam a consecução de seus objetivos e funções, dotadas de 
personalidade jurídica própria, criadas por lei e se extinguem por ato decreto, com patrimônio próprio, orçamento e 
receitas próprias. São dotadas de direção própria e destinam-se a exercer atividades típicas do Estado. 

C) A lei concede autonomia administrativa e financeira às autarquias, empresas públicas e sociedade de economia mista, que 
são consideradas vinculadas na organização do Estado. Administração direta é, dessa maneira, o conjunto de pessoas 
administrativas que vinculadas à respectiva administração, têm o objetivo de desempenhar as atividades administrativas de 
forma descentralizada. 

D) As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito público criadas por iniciativa conjunta do Estado e de particulares, 
enquanto as autarquias são pessoas de capacidade administrativa criadas por lei e sujeitas ao regime de direito público, 
exceto as autarquias especiais como as agências reguladoras. 

E) As sociedades de economia mista são entidades sem fins lucrativos inteiramente sujeitas ao regime jurídico-administrativo. 
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Questão 37 
 
No que se refere aos princípios básicos para uma boa administração, por parte dos administradores públicos, podemos afirmar, 
exceto 
 
A) na administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo 

que a lei não proíbe. 
B) os atos do bom administrador deverão estar consubstanciados em quatro regras de observação permanente e obrigatória 

que são a legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
C) o princípio da finalidade não impede o administrador de buscar um objetivo que não esteja diretamente ligado ao interesse 

público. 
D) em princípio, todo ato administrativo deve ser publicado porque pública é a administração que o realiza, só se admitindo 

sigilo em casos especiais, como no de segurança nacional. 
E) o princípio da impessoalidade imposta ao administrador público deve ser entendido como excludente de pretensas 

promoções pessoais de autoridades ou servidores públicos. 
 
Questão 38 
 
O fato jurídico pode ser o acontecimento em virtude do qual inicia-se, modifica-se ou extingue-se a relação jurídica. O 
conceito de ato jurídico e posteriormente, foi constatado ser o ato administrativo um ato jurídico qualificado pelo interesse 
público nele presente, desta forma podemos afirmar que 
 
A) fato administrativo traz em seu cerne uma atividade material, atividade pública material, com conteúdo jurídico. O 

interesse  jurídico do fato administrativo provem do ato jurídico, notadamente, às conseqüências jurídicas do ato 
administrativo que dele possam surgir, tanto para Administração, quanto para os seus administrados. Consiste em atividade 
prática de execução de um ato administrativo, como o calçamento de ruas e interdição de um estabelecimento.  

B) emanados de agentes investidos de parcela do poder inerente a Administração Pública os atos administrativos são 
revestidos de atributos, que os diferenciam dos atos praticados pelos particulares, tais como à presunção de legitimidade, à 
imperatividade e à auto-executoriedade. O exame do ato administrativo revela nitidamente a existência da competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto como requisitos necessários à sua perfeição.  

C) a Administração Pública não pode praticar atos ou celebrar contratos em regime de direito privado (civil ou comercial), no 
desempenho normal de suas atividades, pois em tais casos ela se nivela ao particular, abrindo mão de sua supremacia de 
poder, desnecessária para aquele negócio jurídico. 

D) nenhum ato pode ser realizado validamente sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo. Entende-se pôr 
finalidade administrativa, o poder atribuído ao agente da Administração para o desempenho específico de suas funções, 
que resulta da lei e pôr ela é delimitada. Todo ato emanado de agente ilegítimo é inválido, apenas quanto a finalidade, 
passível de convalidação os outros requisitos do ato. 

E) é o objeto requisito vinculado e imprescindível à perfeição do ato administrativo, uma vez que não é dado a Administração 
Pública a livre manifestação de sua vontade, observando-se os bens envolvidos em suas emanações. Podemos consignar 
que se inexistente o objeto administrativo,  admite o ato administrativo secreto, semelhante ao praticado no Senado 
Federal. 

 
Questão 39 
 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da administração, 
principalmente da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. A Lei 
8666/93 estabelece normas gerais de licitação e contratos administrativos e subordina ao seu regime os seguintes órgãos, tais 
como, 
 

A) os órgãos da administração direta, os fundos especiais, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados e Municípios. 

B) apenas os órgãos da administração direta e indireta, como os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 
fundações privadas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista. 

C) as entidades controladas direta ou indiretamente pela união, exceto, apenas as do distrito federal 
D) os fundos especiais contra a fome e contra o analfabetismo, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, na modalidade concurso, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei. 
E) as autarquias especiais como a OAB, SENAC, SENAI, ANP, ANATEL. 
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Questão 40 
 
A Administração Pública, para registro de seus atos, controle da conduta de seus agentes e solução de controvérsias dos 
administrados, utiliza-se de diversificados procedimentos, que recebem a denominação comum de processo administrativo. 
Sobre o processo administrativo regulado pela Lei 9784/99, anote a alternativa correta. 
 
A) Adota o princípio do formalismo legal com adoção de formas complexas para garantir o grau de certeza, segurança e 

respeito aos direitos dos administrados, tanto que exige que a impulsão do processo administrativo, seja realizado apenas 
pela parte interessada 

B) A lei considera que órgão é a unidade de atuação integrante da estrutura da administração direta e da estrutura da 
administração indireta, e considera que autoridade o servidor ou agente público dotado de poder de decisão. Há proibição 
de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei. 

C) São admissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos, desde que autorizadas pela justiça, tato 
que os  atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se do modo mais oneroso para estes. 

D) São deveres do administrado perante a administração: proceder com lealdade, urbanidade; agir de modo temerário, 
independente da boa-fé; prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

E) Na fase da decisão (julgamento) a autoridade competente profere uma decisão sobre o objeto desse processo, baseando-se 
apenas na conclusão do relatório. O imprescindível é que essa decisão seja fundamentada na prova constantes do processo 
administrativo, com prazo não superior à 60 dias. Nenhuma prova fora dos autos pode ser usado como fundamento da 
decisão. 

 
 
 
 







